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ta4, MINISTÉRIO DA 'FAZENDA

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS,
PLENO

Processo u"	 10980', 002261/2001-24

Recurso u"	 102-148 729 Extraordinário

111M-éria	 IR-FONTE 01,14 - RECONHECIMENTO 011 DIREITO CREDITORIO

Acórdão n a	 00-001111

Sessão de	 15 de dezembro de 2008

Recorrente FAZENDA N ACIONAI .

Recorrida	 SOCIEDADP EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREI CO I11113LJ I ÁR (0

Ano-calendario: 1929, 1990, 1991

O recurso extraradbário visa a unirei mização da jurisprudência
entre . as Turmas da CS RE Sendo Os ralos dislintos nos mestos
postos em confronto, nio há divergência de intet petição da
legishição sei sol ueirm ada. No recorrido o pedido restitui0o
feito 'ilentio de cinco anos 2 contra do ato que reconheceu
indevido o tdbuto (11all) ( IN Slt N°63 publicada em 25.06 97),
já no pmadignia o pedido foi feito depois do alo que reconheceu
indevido o tributo (PIS) (Resolução 49 do Senado Federal
publieada em 10.10 95),

I lá entre os acórdãos CSRF/04-00 812 combatido e CSItIl/02-
02 022 paradigma, convergência, pelo fato do \s olo condutor ter
citado a lese de cinco :mos a contar do evento que considerrai o
filhou .) indevido c não tê-1a contraditado, pelo contrário a

• referendou, explicando que mesmo considerando COMO termo
inicial a data publicação da Resolução do Senado n" 49 o pedido
de relaituição era g erempto.

Recta 50 Extraordinário Não Conhecido

Vistos, rei ai 	 e diseu1idos os presentes autos

Acordam os membros da Pleno da Câmai a Sugerira de Recursos Fiscais, por
maioria de votos, NÃO CONHECER do recurso extraordinário, por não restar conliguraLi a
divergência jurisgludencial 1 rgüida. Vencidos os Conselheiros Antonio Praga (Retifica), Maria
Helena Cotta Cardo'zó, I toxique Pinheiro Traies, .1 ti do Amai al Marcondes Armando, Rosa
Maria de Jesus da Silva Cosa de Castt o. Antonio Carlos Atulho, Moia Cristina Roza da Cosia,
Ivele Malaquias Pessoa Monteiro, .1alio César Vieira Gomes, 1 2. lias Sampaio Freire e Gilson
Macedo Rosenbuig Filho, que conheciam do recurso extraordinário e enftentavam o mérito.
Designado paia redigi' Q voto vencedor o COliselheiro José Clóvis Alves, na Ibrma do relatório
c voto que passai 11 a integrar o piesente julgado.
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pai ticiparani do pie:etne julgamento, os Conselheiros, Alexandre And rude 1 Á] Tia

da Fonte Filho (Vice-presidente da Câmara Superior de Recursos P iscai ,), José (26v is Alves,
Carlos Alberto Gonçalves Nunes, .Fosela Mai ia Coelho Marques, Dalton César Cordeiro de
Miranda, Anelise aiudt 1' ri 'Judith do Amaral Mal COI ides Amlaiklo, Susy Gomes
Hoffinann, EhISCIII lurdidini, Mai cos Vinicius Neder do Lima, Maria lIelena tona Cardozo,
Gonçalo notiel Ali age, Dias, Henrique Pinheiro l'orres, Maria Teresa Mmtinez Lopez, Rosa
Maria de Jesus da:Silva Cosa de Castro, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Moisés Ciacomelli
Nunes da Silva, Mádo Sei gio Fernandes Nulos°, Antonio Cai los (Irdoni Pinho, Antonio
Carlos Atulim, Gilen, (3 L11] Barreto, Maria Ciistina Reza da Costa, Nanei Canta, Ivet e
Malaquias Pessoa Monteho, Gustavo Lian I laddad, Antonio Bezerra Neto (Substituto
Convocado), Júlio César Viena Gomes, Leonardo Siado Manzan, Elias Sampaio IF, eive,

i Ryear do Henrique MagalliIMs de Oliven a, Gilson Macedo Roscai-nu-g Filho e Manoel Coelho
Avinda .11111i0r (substituto convo‘Iado), Sandra Maria Fatoni (Substituta convocado), Valia ir
Sandri (Substituto convocado), , Leonaido Hcmique Magalhães de Oli Vell'a (8 ubstiluto
convocado), Eduardo 1 adeu Varal] (Substituto convocado), Alemindie Andrade Lima da Fonte
Filho (Vice-presidente da CSRF) c Antonio Praga(Presi dente da CSRF).
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Relatório
.	 •

. Tratahshh. pedido reeônImeimento de direito credlióriolelativo a iccolhimentus do
TI.L pot sociedade linnbula, ttlatiços aos anos-calendário de 1989 a 1901, exercícios de 1 990 a
1992, efetuados a partir de abril de 1990. O pleito roi finei posto em 16/11/2001 (ti 1).

A 1) R1 , Curitiba (PR) indefet lu por ter sido inleiposto após O prazo de 5 anos
dos pagamentos, ai C 168 do CIN (fls. 132).

A canil ibuint e icem 'eu à DR1 Curitiba (P12), que também julgou ter sido o
pedido interposto a destempo (1E .172-177)

..
A contribuinte apresentou recurso voluntário, encaininhado ao Primeiro

Conselho de Conhibuinte.s, cuja Segunda Câmara que deu provimento puni afastar a
decadência, determinando o retorno cá»; autos a origein paia aprechiçiho do mérito, Os. 226 e
seguintes
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Ato continuo a Fazenda Nacional interpôs recurso especial fiC divergência, que
Mi apreciado pela CSRE em 3/03/2008, umrumando a decisão I ecotri da,

A Prheuradoria da: Fazenda Nacional, inesignada co!' Acórdão CSR1104-
00,812 (ns. 260/273$ que, por maioria de votos, decidiu NEGAR provimento ao seu recurso
especial, retorna aos Mitos COm o recluso extraordinário de fls. 277/283, instancio coin cópia da
ementa molanIda no TAeordão CSRb/02-02.088..

2
O objeto do recurso especial alconvi o prazo &cadenciai para repetição de

indébito, referente a imposto de renda na fin g e sobre o lucro iíq LIkln TIL Estampa a entorna
do Acórdão recorrido, 

LIMITADA - INÍCIO DA CONTACTAI DO
PRAZO DRCADENCIA I, PARA RESTITTICi0 DO INDÉBITO,

-Nos aipos de nortna ilrelarada inconWituoirmid pelo guinemo
Tribunal Federal, bem coma tup hipalemip em que a prOpda
Adminiáracao edita ato reconhecendo a ine n igibilidade do tributo
recoMido, é a tatuar da publicarão destes a paiari .; jia-gritar que
começa fluir o prazo que o contribuinte ',Insta para phqiear a
rewhuiçiio

- Publicada cm 25 de junho de 1997 a Instrurrio Normativa S1 ff, n
63, ph't	 da qual rt Adnanbt, anilo reconheceu que não Cl a devido

&leofi findaria <regelo com teme no ar figo 35 da Lei o' 7.713, de
199,$), o prazo que o c'oratibuinie tom para pedir a 	 as tende-

se até 25 de junho de2002," (desi aeamos)

Conclái o Relator; ei n seu voto, não ter dúvidas de gim o termo inicial para
contagem do prazo para 1 11(1 er 'a restituição do 114 no caso de empresas individuais e as
sociedades por cotas, o prazo inicial é do dia 26/07/97, que em i esponde ao dia seguinte al) da
P ublicação, po DOU,'-da publicação da iN - SRF n" 63, de 24 do julho de 1997, eom término
em 25/07/2002.	 ã

A 1. Roem, ente sustenta dissídio jurisprudência! Crente ao Acórdão C512-1702-
02 088, ofertando suarespectiva ementa

A filatelia levada á julgamento no &Pidão orodado à lide alcança pedido de
icstituição de valores lecolhidos'a titulo de PIS, por força dos Decretos-Leis n"s. 2145 e 2,449,
tinbos de 1988, atos, legais que também, em momento posterior, foram retirados do mm ido

jurídico.

Eu leiIdell o Acórdão pai adigma que, nesmo em tais situaçêcs, o prazo inicial
para a repetição do indébito não é a data da publicação da Resolução n" 49, que reconheceu a
ilegalidaile da exigênCia contida nos DL acima citados

.	 .

Reportando-se dos anis. 165, 168, ambos do CTN, o julgado ofei lado à lide
conclui:	 ; •

"A tbytelição análiçe enquittInt-çe no primeiro cip o em que o paro
inicial da contagem do prazo coincido com a ('Xiii1S50 do °édito
ftda:74 in pelo pagiaincuto antecipado Na hipótese do lançamento por
honro/agacho. ama queSiãO SC )(ICS presente	 4	 C considera•

_
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CMIMMO O crédito wiloicirio, na doia da antecipação do pagamento ou
: na da homologação O inciso J do in t, 156 do CM elege o MMIIMCM/0,

puro -e simples, conto »Ama de extincA0 do crédito It Anuário. Mio

Prendo 'qualquer alusão a sua homologaram Po; seu nono. O 1" do
arte0.'150 do Código csperty ico quando se rtArte à edita:lio do

.	 crédito tributário pela' anteciparia) de pagamento, nos lançamento por-
hotrologaÇãO "

;.
Mednun[e despacho No. 267/2008, de 23/9/2008 (Ils 286-228), a ptesidência da

CSIZI r acolheu o recurso pelos seguinte rundamentos:

'Convimo-se, polaluo, que em andat 05 julgador ar manias que
toá-iscomu a exigência Unam excluidaç do mundo jurídico NO
A Uif dão vergastado entendeu-se que. em tais caso r, o prazo
decadenCial pata repetição do indébito tem inicio a partir do
reconhecimento por alo da administinção que o imposto min Mil

devida_

Já o AX ó; dão paradigma FieStMli	 RO (MCIO CIO s'1!)CifOraS‘im
smIt Q .1;721721(1 do ala765tatti ar! 168 do CTN. no -5(17M10 de o In azo

SCMMM it.W2 MiChl COM O pagamento puro e simples do
Ir/bufa, Confia Inc Dompa a ierprecti WI (monta'

-PROCESSO 111)A1INIS:ERATIYO FISCAL -	 DE
INDOUTO O dies a quo pata contagem do pi azo plelrlicional

fit I 1(170 (f t' indébilo é o da data de cultua° do ct édito daria, to pelo
paga unto antecipado e o tenho final é o dia em que se completa o
qiiinqiiênio legal, contado a par/ir daquela data

:
Comua Modo o prel(MtlitIO dissídio pirá,» udencial, DOU seguimento
ao cromordinário da rareada Nacional

Cientificada, lis 290, a contribuinte apiesent ou contra-1 azoes, lis 291-208, em
6/11/2008, alegando' lue o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento que o
prazo pata pleitear restituição de tributos sujeitos ao lançamento por homologação é de 10 anos
(tese dos 5 mais 5). Ademais„. o entendimento majoritai io no Primeira COliselho

Conti ibuintes e na CSRE é no sentido que decidiu O acordao TOCO ri ido. Por inn, propugna seja
mantida a decisão da4' Tmma da CSRE

É o que:interessa ser relatado à decisão da lide.

..„
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Voto Vencido

Conselheiro ANTONIO PRAGA, Relato,

O recluso eximordinátio da Fazenda Naciolial é tempestivo e foi ai/unido pela
presidência da CSRF, )

. Fm preâmbulo, registro que apenas mna questão cabe sei enfrentada por esse
colegiado máximo. 3:A ronna de contagem e a data de inicio do pi azo para pleitear
leconbeeimeat o de (lb cito creditorio ia ido-se de exigência declarada indevida pela múmia
adminstratacao ti ibuifria (II J. 	 seciedades limitadas).

Todavia, antes de crifienLar O mérilo, alumie regisnai que a divergência testou
°ouFigurada, pois:

- o faro _de se tratarem de tributos distintos, com nonnas de exigências própi ias,
não impede a emiti imMeão de divergência em relação à aplicaçâo de normas gerais de direito
tributár io; matéria de lei complementai (C1 N), sujeitando-se ambos os ti i baios

- o faio de o prazo para pleitear a restituição no caso do acórdão paradigma estai
expirado por qualquer das duas fim mas de contagem confrontadas (5 anos do picamenle ou 5
anos do reconhecimento de que a cobrança era indevida) também 11;i0 ilide a cai acterização da
divergência Pois, in C IS u, o que te:Unica° importa e a tese adotada pelo colegiado

Veri ncause pela ementa do acórdão tomado com pai ndignra, CSRF/02 088,
cópia ir fl. 346, que-naquele julgado especifico o prazo Foi (minado da data do pagamenl o,
sendo que Os recolinidentos se deram na liwina dos Decretos-lei declarados inconstilocionais
Observa-se que apenas 2 conselhen os foram vencidos e que nenhum ou ti o acompanhou ?chis
conclusões O voto cohduter da lavra do ilustre conselheiro Henrique Pinheiro Tr011 es, traz em
seus fundinnenios a aplicabilidade 'ao caso coligi elo dos art.165 e I ÚS do C'I'N Apenas ao final
"esclarece" que a jufisprudencia doininante na CSRU, à época, é no sentido de que o prazo
contada de I 0/10/1995, data da publicação da Resolução No. 49 do Senado Federal, confinme
transcrito pelo contribuinte.

É cedi.; que nenhuma das teses apioveitaria RO recorrente do paiadigine,
contudo, para lefu(an seu pleito (aplicação da tese dos 5 3 5), aquela composição da CSRF
adotou o entendimento do Relatou

até piissível que os conselheiros naquele julgamento não atentiniu ii ao late (pie
estariain ah indo um pi teede, it e adotando a pos i ÇãO do COUSCIll C11 o que Torres, mas foi
ISSO o que 00011011.

Perianto, o recuiso exilam-dá-lio deve mesmo ser conhecido.

Sala daâ Sessões, em 15 de dezembi o de 2068

ANFONIO PRAGA

:	 :
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Voto Vencedor

Redator -designado: José Clóvis Alves
„

Embora.lh 1 burle o voto do relator, a maioria do colcgiado do Pleno da CSR
decidiu pelo não conliceimento do /°C:WS() COM base nas razões expendidas no recurso 301-
131.808, que trata. cl{? MCS1110 killa tendo tmnb em o 1110S1110 paradigma, que contem os
ai	

„
gurn eu( os abaixo Iran sei i tos.

DO CONIIECIMENTO.

Regimento Interno da CSRF, aprovado pela POTim ia ME 1 47/2007

11.1.1.1.1 Subseção II

.1.1.1. 1 .1 Do Recurso Extraordinário ao Pleno

Art. 43. O recurso exliaordinário previsto no art. 9" deverá ser 1 .mm:hz:ido em petição dirigida
ao Presidente da Turina que houver /relatado a decisão reeouida e deverá ser finei pos to por
Pulem odor da Fazenda Nacional ou pelo sujeito passivo, no i rá azo de quinze dias co tirados da
data da ciáleia da decisão.

§ 1" O recurso deverá demonstrar, fumlarnentadamente, a divergénein argüida,
indicando a decisão divergente e ,e01111)) ovando-a mediante a am est:mação de cópia de seu
inteiro teor ou de cópia da publicação em que tenha sido divulgada, ou mediante cópia de
plihliC11(á11(3 (IC até duas ementas, cujos acádãos serão examinados pelo Presidente

O julgmnento pelo PiellO da CS Ri do Recurso Extraordinário tem como
objetivo a un i Forni ização da juiisprudência noirminto das Turmas componentes do Colegiada

Assim somente matéria de direito pode ser objeto recurso extraordinário, ou
seja, quando as turmas interpretando derefluinado dispositivo legal, aplicável no mesmo fato on
a Rito semelhante, dererm interpi etações distintas.

O acórdão CSRF 04y00 812, tern a seguinte tese

TU, -• SOCIEDADE LIMITADA INICIO DA CONTAGEM DO PR AZO
DI:CÁDENCIAL, PARA RESTEI LIÇÃO DO _NDFRITO.

-Nos carros de norma declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal,
bem Como nas hiporeses em que a própria Adminishricão edila alo reconhecendo a
inexigibilidade do tribute recolhido, é a contar da publicação destes eventos jUridiCOS que
começa a fluir o prazo: que o contribuinte possui para pleitear a restituição.

- Publicada emir 25 de junho de 1.997 a IN SR n" 63, por 111Cie da qual a
Adminhrtração 1 ecoai-ter:eu rine 11:10 era devido o crédito tributai:o ex 1 Fido com brise no ar ligo

-1‘•
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35 da Lei n" 7.71.1/92, o prazo que o contribuinte tem para pedir a restituição estende-se até 25
de junho de 2 002

• O acóálão paradigma CSRF/02-02 088, está assim ementado

Acórdão n° CSRF102-02.088
PROCESSO ADNfiNISTRATIVO FISCAL— REPETIÇÃO DE INDÉBITO
- O diás á cido parti dontagem do prazo prescricional de repetição de
indébito é o da dita de extinção 'do crédito tributário pelo pagamento
antecipado e o termo final é o dia em que se completa o qüinqüênio
legal, contado a partir daquela data.

Analisando somente as ementas dos annidãos postos em confronto podei-se-ia
concluir que existiria divergâicia de int,cipretação, porém adentrando aos inteiros teores dos
julgados veri liemos que ela não se estabeleceu.

Abstraindo das características de cada tributo, visto que o atacado tratou de
UINSOCIAl. e o par adigma de PIS, o fato é que ri materia rehrtiva a deca(lealcia e presa içâo
inna la nientada pelo CTN, logo se divex gateia houvesse seda na imerpret ação da 1 eferida I
5 172/66, não imporiando pot tanto ts leis instituidoras ou regulamentErdw as desses tributos.

Os finos são totalmente distintos senão vejamos:

No acido recorrido o pedido foi feito em 16 de novembro de 2.001 con Forme
carimbo da [bridado de Origem aposto na folha 01, denIro portanto (hl qüinqüênio, se o
prazo roi contado a pai [ir do ato que lecoribeceu ser indevida a cobrança do 111,1,telido na fim te
por limitada que MIO pievia a distribuição do lucro independentemente de deliberação, ou seja
25 de junho de 1997,, 	 data da publicação da IN SRF 63.

Já no ''.aeor dão paradigma o pedido roi feito em 10 de novembro de 2.000, fora
do qüinqüênio que-considerou inconstitucionais os aumentos de aliquotas previstos nos DI,s
2.445 e 2449/88, Mi -Seja a Resolueão do Senado Federal publicada em I O de outubm de 1.905.

Ora os fatos são tolahnente distintos, no acórdão atae:ido o emiti i bui 1 Ite cumpriu,
o prazo se considexadO o evento de inconstit ueionalidade, já no paradigma o contribuinte não
cumpriu O rCfLl ido prazo.

Mas não é só isso, o relator do acouta() paradigma assim se posicionou na foi ha
289/290, verbis:	 ,

"Por UltimO.: 'resta °selai écer que a jurisprudência dominante nos Conselhos cle
Contribuintes e, também, na Gamar a Superior de Recursos Fiscais é no sem ido de que o prazo
para topetição de -cyentual indébito conta-se a pai lir da publicação do ato senatorial.
Especificamente, pala' a hipótese ile iestituição de pagamento efetuados a niaior por Força dos
inconstitucionais Decretos- Leis 2 445/1.998 e 1449/1.992, o marco inicial da contagem da
prescrição seria 10 de outubro de 1.995, data da publicação da Resolução 49 do Senado da
República. Com issd, o termo Mut par mepaição de indébito I efei ente a aplicação dos
indigitados decietos-leis sei ia 10 de outubro de 1000 Corno o pedido só foi protocolado em
1 O de novembro de 2 000, o direito postulado r( )i extinto pela inér eia de seu detento].

•
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Em assim sei ido, seja o remo iniciai contado da data da OXfilly);i0 (h) ci é(i II() tributário
pelo pagamento antecipado, seja da data da publicação da 'teso/lição do Senado, ano
imporia, no momento em que o pedido tbi prolocolado na repartição fiscal o prazo eneonit ava-
se exaurido."

O i acorrente que' estabelecer a divergência com um dos ai grumentos longamente
explicados no acórdão, - que é a tese geral dos Conselhos e das Turmas da CS121 1 , de que o prazo
para repetiçâo do indébito Mieia-se na data do pagamento antecipado a tern do que determina o
artigo 1684 do ET N, porém isso Miando não há incidentes como os de inconsaitueionalidades,
nesses casos a tese geral taino nos Conselhos como nas Turmas da CSRF, é de que o tributo se
torna indevido na data da publicação do ato c que o contribuinte dispõe de cinco anos a contar
dessa data para ; solicitar resti,tuição dos tributos pagos que Foram considerados
inconstitueimmis

Diferenteniente do argumentado pelo [-ocorrente a inclusão pelo relator do paradigina
tese de que, O prazo iniciaria na data da publicação da Resolução do Senado não foi só nina
obscivação, essa é a téise predominante na Turma da CSRF, e se o podido tivesse sido feito
dentro doq fijimilênio contado a pai tir da Resolução 49 do Senado, com em tem O conh ibuMt
teria seu &iam so movido, pois tanto no pai adigma como no acórdão CSRE/02-02.032, os
vencidos Ioi alri OS Sn CSSIlos os Conselheiros R ogér M Gustavo Dreyer e Fn ii ei SCO Mauricio R.
Albuquerque Silva que com certeza adotam a tese dos 5 mais cinco

No acórdão CS R1702 702 032 cujo julganienio ocorreu no mesmo dia do pmadigina 17 de
outubro de 2 005, tendo a Tm ma a inesma composição, lendo o mamilo teu ia, restituição PIS
prazo para pleitear, o 11(261dào Ficou assim ementado:

Número do202-122461
Recurso:

Turma:SEGUNDA TURMA -
Número do Processo: 13839.001172/2001-89

Tipo do Recuse& RECURSO DE DIVERGÊNCIA
Matéria:RESTITUIÇÃO/C:0MP PIS,

• Recominte: EXPRESSO ITATIBA LTDA
Interessado(2): FAZENDA NACIONAL

Data da Sessão: 17/10(2005 09:30:00
Relator(a): Rogério Gustavo Dreyer

Acórdão: CSRF/02-02.032
Decisão: NPM - NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA

Texto da Decisão: Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso
• I: Vencidos os Conselheiros Rogério Gustavo Dreyer

. (Relatar) e Francisco Mauricio R de Albuquerque
Silva que deram provimento ao recurso Designada
para redigir o voto vencedor a Conselheira Josefa
Maria Coelho Marques OS Conselheiros Antonio

'	 Carlos Atulirn, Antonio Bezerra Neto e Henrique
r Pinheiro Torres acompanharam pelas conclusões

Ausente justificadamente a Conselheira Adriana
Maria de Miranda

Inteiro Teor do Acórdão

CSRI 02 02020 - 202-122451Wok pdi
Ementa: PIS RESTITUIÇÃO DECADÊNCIA. PRAZO - A

rls.ssalans is ris	 rIss nls.ilas.	 ...notamEis an ela
.	 •
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decadência do direito de pleitear a restituição de
:	 valores recolhidos a maior a titulo de Contribuição

para o PIS, Mos moldes dos inconstitucionais
Decretos-leis nos 2 445 e 2449, de 988,6 de 5

- h (cinco) anos, tendo como termo inicial, a dela da
,r publicação da Resolução do Senado no 49, de 1995

rh 4 Recurso especial negado.

Cabe destadar alguns polnos desse julgamento

O relator adotnu a Lese dos 10 anos a contar dos recolhimentos indevidos, e embola o
contribuinte tenha feito o pedido em 16 de julho de 2 001, mais de cinco anos a contar da
Resolução 49 do ,.Senado -Federal publicada em 10.10.95, co In lei mino poli ao to em
10.10.2.000, derendelk que os pagamentos feitos a partir de 16 de julho de 1.991, poderiam ser,
objeto de iestituiçao, o que não foi acompanhado pela maioria da Turma que adotou a tese da
contagem do prazo partir de 1(1.10.95 conforme voto da Conselheira leciaLora do voto
vencedor, Draiosefa Maria Coelho Marques:

"Acórdão : CSRF/02-02.032

VOTO VENCEDOR
Conselheira JOSEHA Ar141331 COELLIO MARQUES, Redatora devignada

Discordo da posição ao Relator no que se 1"Cfrre à questão do prazo prescricional
para os contribuintes pfriteamenteslituivio de valo cs pagos TC/ ativo a tributo ci da norma
que o erige tenha sido declarada incoiminucional peio iS'apremo n7hunal leedoWi
Tara tal efrilo comungo com o raciocínio eworto no Parecei Cosi! 58, de 1998,
eido frecho telerenieão assunlo transcrevo a baMo

d —
24 lie de se C011eOlItari portanto, com o 1171.Vre Á Mimar &Moho (Direito Ti Unitário
atuai:eivo, 10"ed Foi ense, Rio, 1993, p .570), que ClifüHrie que o In azo de que (roia o
cid 168 do CTN é de decadência
25 Para que se pomt anilar de denudem:ia, e mister que o disca°	 rema e fiável; que,

O

/
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no caso, O cretino (t esandeão) seja exigível Assim, antes de a lh Sei declarada inconstancional
mio há que se falar em pagamento Uldevido, plIk, até então, por 2F('S'ulgin), Ciam
a lei ismsimstional e os pagamentos (fim nulos ef •tivainente devidos
26 lano, parir O collihblliPILO quefin nome narefil“il1p7OCeSstral que CV1h1121 na cleclin ação
incidental de inconaitucionalidede, e inicio da ilectuldneia é cornado a isola do
transito em julnado didecisào judicial Nímio aos- demai s..s á se pode falar em prazo
decadmcial quando os efititos da decisão finem válidos erga omite\ que, médium? já fin
dito no nem /2, oco, tóinrenaS após ti publicação da Resolução rIO Senado ou após a edição
de aio especifico do Scereiário da Receita Feder ai (hipótese do Decreto n.,
2346/1997,mi dó
26 1 Ondulo declaMaçáo de ineonstitucionalidade de lei par meio de .41)1n, o mimo inicial
para a contagem do paro de decadência é a data do o ?inalo em julgado da dct issio
CIO STP:

3.'
M7 rei dada, conca, do eoili o enleie» fil('1710 desse PareeCt porque o pagamento só
se Menti indevido quando a lei deixa de existir, ou seja, como podei ia o cosi!; amado pleitear a
restituição/
romper, a<do sob; e valores que oié então eram considerados ilimidos.
No raso cone, elo, uma' vez tratar-se de declinação de int onstinecioncil idade dos
Decrelasici no 2 445 c2. 449, (11711)0v de 1988, , Ibi editada Resolução do Senado l Ycsieral de no
49,
de 00/09/1905, reli, ando a tditaira das aludida no; mas legais que foram acoimados de
inconsii tucional idade •
pelo STF em controle difieso

ltavencla manifestação senatorial, nos na mos do art 52, X, da Conslituição
Raleia!, é a jsunr da publicação da ch«lida Resoluçâo que o eillendinnm o da Era égia Corte
se •
estende ia srit °nines
Foi	 o direi 10 SillIie(iVO do contribuinte de postular a repetição de indébito
pago com arrimo em nonna der:latada inconstitucional, nasceu a partir da publicação da
Resolução do Senailo n349, o que OCOf CM 10/10/95 e cogfin inc. já decidido eu, outras
ocasiões por esta Tu9 ma, o prazo para tal flui ao longo de cinco anos
No Inescute caso o contribuinte ingressóu com seu pedido ein 16/07/2001, pia tanto
não é mais cabível por ler sido 'Sumulado após 10/10/2000
Assim meu voto á no :sentido de negar provimento ao Weet,50

Sala das- ,50 (54/8, MC em 17 de 0MAF-o de 2005

1445RFARIZIRIA CÓELITO MARQUES"
_

Temos então que difereniemente do argumentado pelo i eco irem e, embora o relator do
acórdão CSRF/02-02 082, tinam diseonido longamente sobre a lese geral dos cinco anos a
contar do piigamento, a tese de que o prazo pata 16681i Illição tem inicio na data do ato que
considerou inconstiliicional a lei é a piedonanante para os casos de i neonsiii ueional idade e foi
LI que prevaleceu. •

Assim se a mesma Turma no inesnio dia referendou a Lese de que o pl azn tem ii feio

com a declaração de ineonstitucionalidade, no acórdão CS121 ,/02-02.032 e nrio a tese de cinco
anos a eontiii:. do pagamento indevido é porque essa tese é que fora subsidiái ia no voto.

40	 4,
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() fato é que eia] ambos os julgados, o paradigma apontado pela PFN CSR1j102.02.088
como no CSRF /02.03 2, que trataram do IIICSMO tema prazo de restituição do PIS, enn ambos o
recurso era do comi ibdinte e nos dois os pedidos foram formalizados após cinco anos a contar
da Resolução do Senado Federal, no primeno aciNdão não há nenhuma referência à tese de
cinco anos a contar dó pagamento, a não ser no volo vencido para considerai os cinco 1)7 n ris

cinco.

Aliás, a tese lidS ei1100 anos a partir do pagamento, restou vencida nos nein dãos CSRE
02-02.699 e 02 720 da mesma 'Ruma do acórdão paradigma bem como nos acórdão 204-
00609, nesses julgados a contagem se fez a partir da publicação da Resolução 49 do Senado
Federal co, 10.10.95:

Concluindo, a divergência não /est ou einacterizada e sim a convergência eu ti e os
julgados, pois nos acórdãos pos OS em confronto CSRI704-00.812 (rocei-lido), bem como no
paradiaina C5RF/02-02.088 a tese é a inCtillia de que o prazo para repetir indóbilo nos casos de
declinação de inconsfflucionalidades inicia-se na data de publicação do aio que reconheceu lai
inconstitucionalidade ;

Por Fun cabe salientar que para ser cai acterizada a divergência há necessidade de que a
(esc do main dão ri do tenha sido enfrentada no acórdão paradigma e que a juta imetação
tenha sido direi ente, no presente caso quando hataraai do tema prazo pam i epetiO6 do
indébito, nos casos especiiiis de decliintyão de inconsi itueionalidade, eme' giu a convergência,
ou seja a mesma interimetação.

Assim deixo de conhecer do recurso por não ter sido estabelecida a clive adneia,
necessária prevista jib artigo 43 IX do RICSRF, aprovado pela Portai iaM 1N" 147/2007.
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